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OS DESAFIOS DA 1ª VICE-PRESIDÊNCIA  

GESTÃO 2019/2020 

 

Escolhido pelos membros do Tribunal Pleno para exercer o cargo 

de 1º Vice-Presidente para o biênio 2019-2020, assumi o desafio de dar 

continuidade à gestão anterior bem conduzida por meu antecessor, contudo, 

com a certeza de que poderia dar uma nova visão à 1ª Vice-Presidência, 

focando na inovação dos mecanismos de gestão de pessoas e de meios de 

trabalho, no aprimoramento da gestão dos precedentes, na aproximação com 

os gabinetes dos desembargadores e na inovação tecnológica, esta meio de 

aprimoramento da atuação jurisdicional, focando, assim, na razoável duração 

dos processos judiciais. 

Durante o curto período da transição, pude conhecer com 

profundidade as mais diversas atribuições atinentes à 1ª Vice-Presidência e, 

não obstante, certo da qualidade do trabalho que vinha sendo desenvolvido, 

lancei-me na ideia de ser possível aprimorar a cada dia um pouco mais a 

prestação jurisdicional, contando com a colaboração inestimável de colegas 

da judicatura, servidores e estagiários. 

Dois anos é um período muito curto para tudo que gostaria de 

realizar, contudo, com objetividade e primando sempre por soluções que se 

enquadrassem neste tempo, tracei um projeto que logrou ter resultados 

positivos para o Tribunal de Justiça do Paraná. 

Apesar de ser impossível descer a todas minúcias de cada feito, e 

até mesmo por brevidade, trago a seguir aquilo que entendo de mais 

relevante que foi realizado nesta Gestão. 

Atenciosamente, 

  

WELLINGTON EMANUEL COIMBRA DE MOURA 

    1º Vice-Presidente – Gestão 2019/2020 
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a) Mecanismos de Gestão de Pessoas e de meios de 

trabalho 

 

Adotar novos meios de gestão de pessoas e de processos (entenda-

se ‘processos’ neste contexto como ‘mecanismos – ou meios - de trabalho’ 

para evitar-se a confusão com a denominação ‘processos’ no sentido judicial) 

foi o início da jornada bianual. Repassamos Núcleo a Núcleo, atividade a 

atividade, risco a risco cada um dos setores e tarefas desenvolvidas pela 1ª 

Vice-Presidência, não só para conhecimento pessoal, mas também para 

possibilitar a implementação de inovações neste órgão de cúpula. 

Com base em estudos exaustivos realizados pela equipe 

identificamos os setores da 1ª Vice-Presidência que mereciam nossa atenção 

e passamos a aplicar mudanças na sistemática de trabalho, muitas vezes, 

com modificação dos responsáveis pelos Núcleos. 

No aspecto da gestão, citamos exemplificativamente dois Núcleos 

que foram sinônimos de resultados notáveis, quais sejam o a) NUGEP – 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes promoveu o impulso de 

aproximação com os gabinetes, formatação de cursos para o primeiro e 

segundo graus, melhoria dos fluxos de trabalho quanto aos IRDR’s – 

Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas, readequação do 

Regimento Interno, entre tanto outros e a b) Assessoria de Recursos, 

reduziu o prazo de admissibilidade recursal de aproximadamente 90 para 

apenas 20 dias, além da redução do estoque de quase 10 mil recursos para 

917 no melhor mês. 

Ademais, a alteração da mentalidade atuante para a de 

aproximação com os gabinetes e de prestação célere das atividades 

possibilitou os demais projetos que serão explicitados a seguir, sempre se 

embasando no sentido de comprometimento e de cumprimento das metas 

pré-definidas. 
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b) Redução do prazo de Exames de Competência e 

envio de Mensageiros dos resultados: 

 

A necessidade de se reduzir o prazo dos exames de competência 

de 90 para no máximo 30 dias, com comunicação por Mensageiro aos 

Desembargadores envolvidos, foi uma das primeiras metas estabelecidas 

quando da assunção na 1ª Vice-Presidência.  

Sem se descuidar da qualidade e uniformidade das decisões que 

deviam resolver o conflito de competência entre os órgãos judicantes no 

âmbito do segundo grau, se intentou que a distribuição de processos e sua 

análise não fosse obstáculo à celeridade na prestação jurisdicional. 

 

c) Criação da área de Gestão de Competência no site 

da 1ª Vice-Presidência: 

 

Com disponibilização de área na página da 1ª Vice-Presidência com 

os entendimentos considerados mais relevantes acerca dos Exames de 

Competência se intentou dar ampla publicidade, facilitando a busca rápida 

pelos assuntos mais corriqueiros. 

 

d) Workshops de Competência Regimental entre a 1ª 

Vice-Presidência e os Gabinetes dos 

Desembargadores 

 

No início da gestão, visando dar transparência à interpretação 

regimental que nortearia os Exames de Competência, foram organizados 
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Workshops entre a 1ª Vice-Presidência e os Chefes dos Gabinetes dos 

Desembargadores, permitindo-se discussões e troca de ideias dentro da 

proposta de aproximação da cúpula e gabinetes. 

 

e) Realização de reuniões entre a 1ª Vice-Presidência 

e todos Gabinetes dos Desembargadores para 

reapresentação do NUGEP e colheita de dados para 

formação de Grupos Representativos de 

Controvérsia que são encaminhados ao STF e STJ; 

 

De igual modo, as reuniões entre a 1ª Vice-Presidência e os 

gabinetes dos Desembargadores foram fundamentais no trabalho que veio a 

ser desenvolvido pelo NUGEP – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e a 

formação de Grupos Representativos de Controvérsia que foram 

encaminhados às Cortes Superiores. 
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Na experiência destas reuniões, foi possível reapresentar o novo 

modelo criado para o NUGEP, decorrente da alteração de sua Coordenação e 

nas inovações aplicadas. 

 

f) Formação de Grupos Representativos de 

Controvérsia: 

 

Com a experiência das reuniões acima descritas e a continuidade 

de extenso trabalho de pesquisa, foi possível a formação de 15 (quinze) 

Grupos Representativos de Controvérsia, os quais foram encaminhados aos 

Tribunais Superiores e que buscam a afetação de Temas para fixar diretrizes 

exatas sobre determinados assuntos, o que reflete diretamente nos gabinetes 

dos Desembargadores. 

Destaque-se, aliás, que destes grupos dois tornaram-se temas com 

repercussão nacional: 
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a) Tema 1.055, cuja questão submetida a julgamento foi assim 

delimitada: “Definir se é possível - ou não - a inclusão do 

valor de eventual multa civil na medida de 

indisponibilidade de bens decretada na ação de 

improbidade administrativa, inclusive naquelas 

demandas ajuizadas com esteio na alegada prática de 

conduta prevista no art. 11 da Lei 8.429/1992, tipificador 

da ofensa aos princípios nucleares administrativos.” 

 

b) Tema 1.044, cuja questão submetida a julgamento 

é: “Responsabilidade pelo custeio dos honorários 

periciais, em ações acidentárias, de competência da 

Justiça Estadual, adiantados pelo INSS, nos casos em que 

a parte autora, beneficiária da gratuidade da justiça, é 

sucumbente”. 

 

g) Comunicações do NUGEP: 

Todas as comunicações de afetação e reconhecimento de 

repercussão geral, admissão de IRDR, IAC e GR, bem como acerca do 

julgamento de mérito, são comunicadas por ofícios encaminhados via e-mail 

e Mensageiro a todas as unidades de primeiro e segundo graus do Poder 

Judiciário Estadual, podendo serem consultados pelo link 

https://www.tjpr.jus.br/oficios-circulares . 

 

 

 

 

https://www.tjpr.jus.br/oficios-circulares
https://www.tjpr.jus.br/oficios-circulares
https://www.tjpr.jus.br/oficios-circulares
https://www.tjpr.jus.br/oficios-circulares
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h) Reformulação da página do NUGEP: 

 

Ademais, outras informações passaram a se encontrar 

disponíveis no site do NUGEP (https://www.tjpr.jus.br/nugep), consoante 

links a seguir:  

  

 

IRDR’s Admitidos: https://www.tjpr.jus.br/irdr-admitidos  

 

IRDR’s Inadmitidos: https://www.tjpr.jus.br/irdr-nao-

admitidos  

 

IRDR’s Julgados: https://www.tjpr.jus.br/irdr-julgados  

  

IAC’s Admitidos: https://www.tjpr.jus.br/iac-admitidos  

 

IAC’s Inadmitidos: https://www.tjpr.jus.br/iac-nao-admitidos  

 

IAC Julgados: https://www.tjpr.jus.br/iac-julgados  

  

Grupos Representativos: https://www.tjpr.jus.br/nugep-gr  

  

 

São ainda encaminhados a todas as unidades 

judiciais e administrativas do Estado os Boletins Informativos 

que podem ser acessados pelo l ink: 

 

 https://www.tjpr.jus.br/1vice?a_page_anchor=17047881 

 

https://www.tjpr.jus.br/nugep
https://www.tjpr.jus.br/nugep
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https://www.tjpr.jus.br/irdr-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/irdr-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/irdr-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/irdr-nao-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/irdr-nao-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/irdr-nao-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/irdr-nao-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/irdr-nao-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/irdr-nao-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/irdr-julgados
https://www.tjpr.jus.br/irdr-julgados
https://www.tjpr.jus.br/irdr-julgados
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https://www.tjpr.jus.br/iac-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/iac-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/iac-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/iac-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/iac-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/iac-nao-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/iac-nao-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/iac-nao-admitidos
https://www.tjpr.jus.br/iac-nao-admitidos
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i) Disponibilização dos Temas Repetitivos STF/STJ, 

dividido pela competência das Câmaras, no site do 

NUGEP 

Para facilitar a busca de temas pelos Gabinetes, estes 

foram organizados na página do NUGEP por câmaras 

agrupando-se os números e, ainda, disponibilizando-se PDF com 

a ementa e número do recurso paradigma. 

 

Imagens exemplificativas: 
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j) Boletins Bimestrais da 1ª Vice-Presidência: 

 

A cada dois meses são encaminhadas a 

todas as unidades judiciais do Paraná o Boletim 

Informativo da 1ª Vice-Presidência e NUGEP, com as 

matérias acerca da atuação administrativa, 

reportagens sobre o funcionamento da 1ª Vice-

Presidência e sobre a gestão dos precedentes e 

sobrestamento. 

 

k) Encaminhamento de relatórios aos Gabinetes dos 

Desembargadores com os Recursos Especiais e 

Extraordinários admitidos: 

 

Através do NUGEP estão sendo enviados relatórios aos 

Gabinetes dos Desembargadores dos Recursos Especiais e Extraordinários 

admitidos buscando-se, assim, dar notícia de quais recursos se encontram 

nas instâncias superiores, de modo que as unidades poderiam acompanhar 

eventualmente mudanças de entendimento em seus acórdãos. 

 

l) Novos relatórios com os resultados dos 

julgamentos realizados pelas Cortes Superiores: 

A partir de setembro, a Assessoria de Recursos passou a 

elaborar relatórios não só dos Recursos Especiais e Extraordinários 



 
 

 
 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2019-2020 

DES. WELLINGTON EMANUEL COIMBRA DE MOURA 

 

  

 10 

 

admitidos, mas também acompanhar sua tramitação (a partir de 

fevereiro/2019), com a intenção de poder fornecer informações dos 

resultados dos julgamentos nas Cortes Superiores, facilitando o trabalho de 

pesquisa. 

De tal modo, os gabinetes terão a facilidade de saber de 

antemão se o acórdão submetido à apelo nobre restou reformando ou 

mantido. 

 

m) Reestruturação da Assessoria de Recursos: 

 

Como anteriormente explicado, a Assessoria de Recursos 

também passou por uma mudança em sua sistemática de trabalho, com 

alteração de direção e adoção de novos mecanismos de gestão. 

Entre elas se destacam: 

 

a) O trabalho que vinha ainda sendo realizado maciçamente 

com autos físicos passou a ser completamente eletrônico. 

Com efeito, hoje na Assessoria de Recursos não existe 

nenhum processo físico, de modo que todos tramitam no 

PROJUDI; 

b) Com o processo eletrônico houve necessidade de 

readequação de todos os fluxos de trabalho antes 

idealizados para processos físicos, com a adoção de 

ferramentas existentes no Projudi que possibilitaram uma 

melhor gestão processual, tais como a vinculação de 

agrupadores que indicam o setor em que os autos estão, 

atribuição de assessor e localizadores, os quais possibilitam 
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tanto identificar o assessor que deve realizar a pré-análise 

recursal, como também eventuais erros de movimentação 

processual; 

c) Houve reformulação dos trabalhos de triagem processual e 

readequação da equipe de trabalho, criando-se dois novos 

Núcleos: Núcleo de Triagem Processual e Núcleo de 

Saneamento Recursal; 

d) A distribuição dos processos entre os Núcleos temáticos 

passou a espelhar as regras regimentais de competência:  

Núcleo de Direito Público (1ª a 5ª Câmaras Cíveis); Núcleo 

Privado I (6ª, 7ª, 16ª e 17ª); Núcleo Privado II (8ª a 12ª 

Câmaras Cíveis); Núcleo Privado III (13ª a 16ª Câmaras 

Cíveis) e Núcleo Criminal (1ª a 5ª Câmaras Criminais); 

e) Criação da figura dos Coordenadores de Núcleo, 

responsáveis diretos junto ao Diretor da Assessoria de 

Recursos; 

f) Estabelecimento de metas de produtividade com base em 

minutas de admissibilidade recursal e sobrestamento a 

serem submetidas ao 1º Vice-Presidente, o que possibilitou 

a redução gradativa no volume de recurso conclusos, como 

também do prazo de conclusão para realização de exame 

de admissibilidade; 

g) Acompanhamento pela Direção da produtividade com base 

em planilhas de produtividade, como a seguinte: 
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n) Redução do prazo de admissibilidade recursal: 

 

Com a reestruturação da Assessoria de Recursos, foi possível 

reduzir o prazo de admissibilidade recursal de aproximadamente 90 dias 

para no máximo 20 dias no fechamento do mês. 

 

o) Redução do número de processos conclusos para 

Admissibilidade Recursal: 

 

Não obstante a qualidade dos trabalhos empreendidos pela 

gestão pretérita, denotou-se que a Assessoria de Recursos precisava de 

inovação em sua gestão de processos e de pessoas, razão pela qual 

procedeu-se a uma ampla reforma da estrutura e do seu funcionamento 

com o fito de fazer frente à transição que se operava dos processos físicos 

para os integralmente digitais. 
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Assim, com uma nova Diretoria, institui-se a metodologia de 

trabalho já ressaltada anteriormente neste relatório, além da fixação de 

metas de produtividade, controle de acervo, aferição de dados estatísticos 

de autuação do recurso às instâncias superiores em comparação aos 

números de minutas de (in)admissibilidade e sobrestamento.  

Além da definição de metas para redução dos números de 

feitos  conclusos, igualmente se instituiu a redução gradativa e sistemática 

dos prazos, como maneira de privilegiar a razoável duração dos processos.  

A redução significativa do número de feitos conclusos pode ser 

aferida  pelo gráfico a seguir, no qual se denota que em março de 2019 

houve o ápice de 9.352 recursos, encerrando-se o mês de abril de 2020 

com 972 pendentes de análise, melhor mês da série histórica alcançada.  
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p) Resultados estatísticos da 1ª Vice-Presidência: 

I – Gestão de Recursos aos Tribunais Superiores 
Exames de Admissibilidade de Recursos Especiais e 
Extraordinários aos Tribunais Superiores 

62.588 

Agravos Interno – Julgamento pelo Órgão Especial 1.610 

Agravos do art. 1042 – CPC 32.681 

Tutela de Urgência 430 

Embargos de Declaração 1.413 

Sobrestamento 9.882 

Encaminhamento para as Câmaras para Retratação 5.965 

   

Total 114.569 

 

55%

1%

29%

0%

1%

9%
5%

Gestão de Recursos aos Tribunais 
Superiores Exames de Admissibilidade de

Recursos Especiais e
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Superiores
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Órgão Especial

Agravos do art. 1042 – CPC
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II - Atribuições Regimentais da 1ª Vice-Presidência 
Exame de Competência Cível 2.003 

Exame de Competência Crime 150 

   

Total 2.153 

93%

7%

Atribuições Regimentais da 1ª Vice-
Presidência

Exames de Competência Cível Exames de Competência Crime
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III – Gestão de Precedentes 
IRDR’s admitidos 28 

IRDR’s inadmitidos 58 

Grupos Representativos de Controvérsia 15 

   

Total 88 

 

 

 

 

28%

57%

15%

Gestão de Precedentes

IRDR's Admitidos IRDR's Inadmitidos Grupos Representativos de Controvérsia
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q) PRODARF – Projeto de Digitalização do Acervo de 

Recursos Físicos: 

 

Quando da transição para a atual gestão da 1ª Vice-Presidência 

realizou-se visita ao barracão localizado em Pinhais (Rua Apolônia Jacomel 

de Andrade, nº 136), em que se puderam constatar as condições de 

acondicionamento dos processos físicos sobrestados da 1ª Vice-Presidência, 

os quais estavam sendo gerenciados, movimentados e tratados pela 

empresa vencedora de licitação Arquivisa.   

Em reunião com representante da referida empresa, foi 

explicitado que o número de feitos sobrestados vinha sofrendo variações 

constantes em razão do resgate de processos decorrentes do julgamento 

dos temas afetados pelos STJ/STF, enquanto outros adentravam o local por 

novas determinações de suspensão da 1ª Vice-Presidência, contudo, a 

grosso modo, era possível mensurar os números entre 25 a 27 mil 

processos.  

As fotos a seguir permitem uma melhor compreensão do local 

e do modo de guarda:  
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Destaque-se que, a movimentação mensal de feitos, em razão 

de diversas cargas pelos advogados/partes ou necessidade de anotações 

pela Divisão Judiciária eram da ordem de 700 processos/mês, podendo 

chegar até 1.400 processos/mês, em razão de resgastes realizados quando 

do fim do sobrestamento determinado pela 1ª Vice-Presidência. Ademais, o 

custo de cada movimentação era de R$ 1,90 (um real e noventa centavos).  

A partir de referida situação foi incrementado o trabalho 

experimental que vinha sendo realizado pelo PRODARF – Projeto de 

Digitalização do Acervo de Recursos Físicos Sobrestados, iniciado sob o Sei! 

nº 0029990-33.2018.8.16.6000, durante a gestão anterior, em que se 

conclui que haveria possibilidade de digitalização e inserção dos recursos 

junto ao sistema PROJUDI. 

Com o incremento das atividades do PRODARF na atual gestão 

que passara a deter 45 (quarente e cinco) estagiários de ensino médio, 

responsáveis pela Digitalização em 03 (três) centros, além e 25 (vinte e 

cinco) estagiários de pós-graduação, responsáveis pela indexação, foi 

possível chegar, ao final de agosto de 2020, a uma marca histórica, com a 

digitalização e inserção junto ao PROJUDI (possibilitando a tramitação 

eletrônica) de 30.409 processos (equivalente a mais de 54.373 volumes), 

ou seja, em média foram digitalizados 10.226.367 (dez milhões, duzentas 

e vinte e seis mil, trezentas e sessenta e sete) páginas. 

A transformação de processos físicos em digitais, além de 

poupar recursos financeiros por parte do Poder Judiciário, teve por objetivo 

priorizar a celeridade na tramitação processual, possibilitando que as partes 

tivessem livre acesso aos documentos, decisões e movimentos processuais 

a qualquer tempo, representando facilitação do trabalho das partes, 

advogados, procuradores e do Ministério Público. Ademais, houve a 

disponibilização de espaço físico que antes era ocupado por referidos autos. 
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A importância deste trabalho se apresentou significativa 

durante a pandemia, já que com a digitalização e inserção junto ao PROJUDI 

possibilitou-se que feitos que se encontravam paralisados voltassem a 

tramitar normalmente.  

A seguir fotos atuais do Barracão de Pinhais: 

 

  

Além do espaço que estava sendo ocupado no subsolo S3 da 

Sede Mauá, hoje desocupado: 



 
 

 
 

RELATÓRIO DE GESTÃO 2019-2020 

DES. WELLINGTON EMANUEL COIMBRA DE MOURA 

 

  

 21 

 

A produtividade do PRODARF pode ser expressa pelo seguinte 

gráfico:  

  

 OBS: Em abril e maio os trabalhos foram paralisados devido a Pandemia, contudo, 

retornaram em junho com as devidas precauções sanitária contra a COVID-19. 
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r) Assunção da tarefa de remessas de autos ao 

STF/STJ: 

 

Em julho de 2020, a 1ª Vice-Presidência iniciou o processo de 

regularização das remessas de recursos aos Tribunais Superiores 

(STF/STJ), o que havia sido prejudicado diante das complicações 

decorrentes da Pandemia da COVID-19.  

Inicialmente referidas remessas se encontravam a cargo do 

Centro de Digitalização de Recursos aos Tribunais Superiores, órgão do 

Departamento de Gestão Documental, que antes vinha trabalhando com 

cerca de 25 (vinte e cinco) estagiários de graduação, além de 2 (duas) 

servidoras para a supervisão dos trabalhos e, que, contudo, com a 

pandemia tiveram dificuldades em continuar a remessa devido as restrições 

de circulação. Na ocasião aguardavam processamento de envio ao STJ cerca 

de 7.086 (sete mil e oitenta e seis) recursos, enquanto ao STF 

aproximadamente 1.004 (um mil e quatro) recursos. 

Ante tais dificuldades, a 1ª Vice-Presidência resolveu assumir 

a tarefa de encaminhamento dos autos em parceria com a Divisão de 

Recursos aos Tribunais Superiores. 

Por conseguinte, com a criação de uma força-tarefa com 

servidores e estagiários tanto do Departamento Judiciário como da 1ª Vice-

Presidência, iniciou-se a regularização de referida situação. 

A primeira situação verificada, na nova sistemática, 

foi possibilitar que todos os servidores e estagiários passassem a atuar em 

teletrabalho, mediante a modificação dos sistemas por parte do DTIC – 

Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação, além do 

imediato encaminhamento de todos os feitos urgentes e de réus presos, de 
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modo que somente no mês de julho, foram encaminhados 

aproximadamente 1.613 (um mil, seiscentos e treze) recursos às Cortes 

Superiores, dos quais quase mil, somente na segunda quinzena. 

Segundo o planejamento traçado para os próximos meses, as 

metas definidas consistem em zerar o estoque de processos acumulados 

até o final de novembro, sem prejuízo às novas determinações de 

encaminhamento dos autos decorrentes de decisões da 1ª Vice-Presidência. 

 

s) Projetos de Inteligência Artificial: 

 

 

O Tribunal de 

Justiça do Paraná foi 

convidado, em 02 de 

dezembro de 2019, pelo 

Exmo. Sr. Ministro Dias 

Toffoli, à época Presidente do 

Supremo Tribunal Federal - 

STF, a participar como um dos 

Tribunais parceiros no desenvolvimento do MJE – Módulo de Jurisdição 

Extraordinário. 

Referido projeto é a primeira contratação do STF para incentivo 

à inovação tecnológica no serviço público e é voltado para a interposição, 

tramitação e monitoramento de todos os recursos extraordinários e 

especiais do país. Embora a contratação esteja sob a responsabilidade do 

STF, o desenvolvimento será feito em parceria com o Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e Tribunais de Justiça 
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considerados “parceiros” para seu desenvolvimento e integração a âmbito 

nacional. 

Através da contratação da Fundação Certi, o PROJETO MJE 

objetiva dar integração plena entre os diversos sistemas processuais 

eletrônicos existentes e os sistemas do STF e do STJ, uniformizando os 

juízos de admissibilidade, reduzindo o tempo de tramitação processual, 

permitindo o maior aproveitamento dos recursos humanos e materiais de 

todos os tribunais brasileiros e aprimorando o monitoramento nacional de 

causas de grande impacto que dependam da atuação do STF ou do STJ. 

Além da integração total com os outros sistemas existentes e 

da criação de ambiente único de protocolo de recursos e petições ao STF e 

ao STJ, umas das premissas do novo sistema será a automação de etapas 

meramente burocráticas da tramitação de recursos que hoje demandam a 

atuação direta do 1º Vice-Presidente e de servidores, permitindo que estes 

dediquem o seu tempo à efetiva análise jurídica das razões das partes. 

Está inserido no objeto da contratação o desenvolvimento de 

inteligência artificial para a identificação da similaridade de causas entre os 

recursos interpostos nacionalmente. Hoje o STF já tem o sistema Victor, 

que auxilia na identificação de peças e de temas de repercussão geral de 

maior impacto. Agora o objetivo será a identificação de temas comuns que 

estiverem sendo interpostos em tribunais diferentes. Isso dará ao STF, STJ 

e CNJ elementos concretos para destinar recursos para enfrentar causas 

que surjam em massa nos mais diversos órgãos do Poder Judiciário. 

Considerado pela Direção-Geral do STF como “o maior projeto 

de inovação tecnológica do Poder Judiciário”, a escolha do Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná representa não só o reconhecimento pelo 

trabalho de inovação tecnológica que vem sendo empreendido em nossa 

Corte, mas também o reconhecimento da necessidade de uso da informática 

como meio de agilização e economia no Poder Judiciário. 
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Além do MJE, ainda se encontra em estudo o projeto por 

similaridade de petições que permitirá a identificação de processos 

repetitivos, possibilitando a gestão de demandas de massa. 

 

t) Realização de Curso de Admissibilidade Recursal 

da 1ª Vice através de convênio entre o Centro de 

Formação e Aperfeiçoamento de Servidores do 

Poder Judiciário (CEAJUD) e ESEJE: 

 

O Centro de 

Formação e 

Aperfeiçoamento de 

Servidores do Poder 

Judiciário (CEAJud) e a 

Escola de Servidores do 

Tribunal de Justiça do 

Paraná (ESEJE), 

realizaram nos dias 25 e 26 de fevereiro o curso “ Admissibilidade Recursal”, 

através de parceria entre o Conselho Nacional de Justiça – CNJ e a 1ª Vice-

Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 

O curso era voltado para o aperfeiçoamento e capacitação de 

36 (trinta e seis) servidores que atuavam na Assessoria de Recursos, assim 

como no Núcleo de Agravos do Gabinete da 1ª Vice-Presidência. 

As palestras foram ministradas pelos assessores Drs. 

Alexandre Reis Siqueira Freire e Lucilene Rodrigues Santos, ambos do 

Supremo Tribunal Federal, e os Drs. Tiago Irber e Diogo Rodrigues 

Verneque, do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 
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u) Realização de Curso de Gestão de Sobrestamento 

ao Departamento Judiciário e disponibilização no 

site do NUGEP de Manual de como deve ser 

realizado o sobrestamento, bem como vídeo 

explicativo demonstrando todas as etapas a serem 

inseridas no 

Projudi  (https://www.tjpr.jus.br/nugep-

sobrestamento); 

Fomentando a 

política do Tribunal de Justiça 

de capacitação dos servidores e 

estagiários, e dentro do escopo 

do Projeto de Gestão por 

Competências, a 1ª Vice-

Presidência realizou, nos dias 

24 e 25 de outubro, 

“WORKSHOP SOBRE OS 

INCIDENTES QUALIFICADOS E SOBRESTAMENTO”. O evento foi 

apresentado pelo Núcleo de Gerenciamento de Precedentes – NUGEP e 

direcionado aos servidores e estagiários do Departamento Judiciário, 

responsáveis pela movimentação dos processos, especialmente no tocante 

ao sobrestamento dos feitos. 

O objetivo da reunião foi apresentar os Incidentes Qualificados 

e suas consequências para os processos em andamento do Tribunal de 

Justiça. Buscou-se, também, a conscientização acerca da importância de 

realizar o sobrestamento dos processos e recursos da maneira correta, sob 
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pena desses ficarem “perdidos” no Sistema Projudi, dificultando a prestação 

jurisdicional. 

Foi destacada a importância desta troca de experiências entre 

os setores envolvidos na tarefa do sobrestamento, o que viabiliza o 

aprimoramento do gerenciamento do contingente, cada vez maior, desses 

processos. Salientou-se, ainda, a necessidade de utilização e 

desenvolvimento das ferramentas oferecidas pelo Sistema Projudi. 

 

v) Ofício Conjunto 1ª Vice-Presidência e 

Corregedoria-Geral de Justiça: 

 

Para destacar a importância da 

correta inserção de dados de sobrestamento 

no Sistema PROJUDI junto ao 1º Grau, a 1ª 

Vice-Presidência em conjunto com a 

Corregedoria-Geral de Justiça emitiu o 

Ofício-Circular Conjunto nº 01/2020-G1V-

CGJ, o qual sugere a indicação do número do 

incidente nos despachos visando a correta 

inserção dos dados no Sistema PROJUDI, 

acompanhado de apostila para as serventias 

de 1º Grau, com explicações acerca da 

importância da correta inserção do Tema, de 

modo a se controlar o estoque de sobrestamento no Estado. 
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w) Reuniões da Comissão Gestora de Precedentes – 

COGEP; 

 

Semestralmente são realizadas as reuniões da COGEP – 

Comissão Gestora de Precedentes. A comissão é responsável pela definição 

das estratégias e das diretrizes dos trabalhos desenvolvidos pelo Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes (NUGEP), além de tratar da gestão do 

acervo de processos e recursos sobrestados na Justiça Estadual. 
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x) Diálogo entre a 1ª Vice-Presidência e OAB para 

demandas repetitivas; 

 

 

y) Proposta de Alteração do Regimento Interno para 

readequação de atividades do NUGEP e adaptação 

ao CPC/2015; 

 

Igualmente a 1ª Vice-Presidência se preocupou nesta gestão 

em atualizar o Regimento Interno do Tribunal de Justiça acerca do NUGEP, 

eis que ainda constava a denominação antiga NURER – Núcleo de Recursos 

Repetitivos, além de adequar a tramitação dos IRDR’s – Incidentes de 

Resolução de Demandas Repetitivas. 

A proposta foi aprovada, por unanimidade, pelo Tribunal Pleno 

na última sessão de 31.08.2020, conforme projeto encaminhado pela 

Comissão de Regimento Interno e de Procedimento. 
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z) Participação nos 1º e 2º Encontros Nacionais sobre 

Precedentes Qualificados  realizados pelo STJ: 

 

A participação da 1ª Vice-Presidência na Gestão de 

Precedentes Qualificados também se estendeu à sua participação nos 

Encontros Nacionais promovidos pelo STJ – Superior Tribunal de Justiça. 

 

aa) Encaminhamento ao CNJ, via Sistema Web service, 

de dados referentes a todos os processos e 

recursos afetados pelos precedentes para fins de 

consolidação de informações pelo Banco Nacional 

de Dados de Demandas Repetitivas e Precedentes 

Obrigatórios (https://www.cnj.jus.br/bnpr-

web/), em atendimento à Resolução 235/2016 do 

CNJ. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.cnj.jus.br/bnpr-web/
https://www.cnj.jus.br/bnpr-web/
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bb) Projeto de Gestão por Competências: 

 

Através do Projeto de Gestão por 

Competências a 1ª Vice-

Presidência conseguiu criar um 

curso em conjunto com a ESEJE 

voltado a servidores, assessores e 

magistrados acerca da Gestão de 

Precedentes Qualificados (IRDR’s, IAC’s, Grupos de Representativos), além 

da Gestão do Acervo de Recursos Sobrestados. 

(https://ead.tjpr.jus.br/enrol/index.php?id=475). 

 

cc) Participação no Projeto de Gestão de Riscos; 

Buscando identificar os riscos (no sentido de problemas) que 

podem existir na 1ª Vice-Presidência, o mapeamento de todo o fluxo de 

trabalho da unidade possibilitará excluir eventuais erros que possam surgir 

na tramitação dos processos judiciais ou administrativos, primando-se pela 

qualidade na gestão. 

 

dd) Participação no Comitê Interdisciplinar de 

Combate à Pandemia COVID-19 

Com certeza, um dos trabalhos mais importantes é a 

permanente participação como membro do Comitê Interdisciplinar de 

Combate à Pandemia, o que possibilitou apoiar as decisões da Presidência 

de afastar os servidores do trabalho presencial, primando-se pela sua 

https://ead.tjpr.jus.br/enrol/index.php?id=475
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saúde, além do apoio ao teletrabalho excepcional, o que proporcionou 

aumento considerável da produtividade do Tribunal. 

 

ee) Modificação do entendimento do momento de 

dessobrestamento dos recursos (Portaria nº 

1689/2020 da 1ª Vice-Presidência); 

 

A alteração sugerida e aprovada pelo Órgão Especial de 

mudança do momento em que se realiza a reativação dos recursos 

sobrestados também se apresentou como uma das inovações desta Gestão. 

Foi decidido pelo Órgão Especial, a partir de proposta desta 

1ª Vice-Presidência, que os recursos passarão a ser dessobrestados com 

a publicação do acórdão paradigma, observados os critérios estabelecidos 

no Agravo Interno nº 1.741.763-3/03, em contraposição ao anterior 

entendimento que exigia o trânsito em julgado do leading case. 

 

ff) Dessobrestamento de Recursos: 

 Com a mudança do entendimento acima, possibilitou-se a 

1ª Vice-Presidência efetuasse o dessobrestamento de 167 temas, 

totalizando mais de 9.356 (nove mil, trezentos e cinquenta e seis) 

recursos. 

Caso emblemático é o relativo ao Tema 810 do STF 

(referente ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97), que resultaria no 

dessobrestamento de mais de 4.099 recursos que aguardavam.  

https://portal.tjpr.jus.br/jurisprudencia/j/12574350/Ac%C3%B3rd%C3%A3o-1741763-3/03
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Devido à quantidade de recursos e conhecendo-se o impacto 

que tal poderia acarretar nas 1ª a 7ª Câmaras Cíveis, tomou-se a 

preocupação de orientar anteriormente os Presidentes destes colegiados em 

reuniões realizadas em fevereiro de 2020, consoante matéria veiculada no 

site desta 1ª Vice-Presidência: 

 

gg) Readequação do Regulamento de Secretaria, com 

modificação do enfoque de servidores para as 

competências dos Núcleos da 1ª Vice-Presidência, 

em observância às previsões do Projeto de Gestão 

por Competências; 

 

De igual modo, todas as mudanças operadas na 1ª Vice-

Presidência por certo se refletiram na necessidade de readequação do ato 

normativo da Secretaria do Tribunal de Justiça, de modo que se formulou e 

aguarda aprovação nova minuta que privilegia a visão dos setores conforme 
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a competência de seus Núcleos em contraposição a anterior visão que 

focava no servidor e suas atribuições. 

 

hh) Referência no I Relatório de Pesquisa do 

Observatório Brasileiro de IRDR’s 

 

O Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes – NUGEP 

do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

foi referenciado em estudo realizado pela 

Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da 

USP – Universidade de São Paulo, 

denominado “OBSERVATÓRIO 

BRASILEIRO DE IRDRS”, que coletou 

dados, em todos os tribunais do país, no 

período de 18 de março de 2016 a 15 de 

junho de 2018. 

Publicado em novembro 

de 2019, o estudo apontou o Tribunal de 

Justiça do Paraná na 6ª posição em número absoluto de IRDRs, com 34 

(trinta e quatro) incidentes, atrás somente do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (172), Tribunal de Justiça de Minas Gerais (74), Tribunal de Justiça 

do Rio de Janeiro (70), Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (54) e 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal (39). 

Figurando entre os cinco tribunais da justiça comum 

estadual de grande porte do Brasil (TJSP, TJMG, TJRJ, TJRS e TJPR), o 

Tribunal de Justiça do Paraná, segundo o estudo, contou com 12 IRDRs 
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admitidos contra 22 não admitidos, no referido período. Considerando esses 

cinco tribunais, a taxa de inadmissão é de 78% e de admissão 22%, número 

significativo quando em comparação à média nacional que é de 70% e 30%, 

respectivamente. 

Acerca do TJPR, o estudo afirma, ainda, que “A Seção do 

NUGEP no site do TJPR é extremamente organizada, apresentando tanto os 

IRDRs admitidos e julgados quanto os inadmitidos, permitindo, por esta via, 

que fossem comparados os resultados obtidos pela busca de 

jurisprudência”. 

Objetivando a maior visibilidade do site do NUGEP, foram 

promovidas recentes alterações no site, de modo que é possível buscar os 

precedentes qualificados através da aba “Consultas” na página do TJPR, 

além do banner rotativo que consta no canto inferior esquerdo. 
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CONCLUSÃO 

  

Longe de constituir um estudo exaustivo de tudo o que 

foi idealizado e realizado nesta Gestão 2019/2020, o presente material 

demonstra somente uma parte da intenção sempre manifesta ao longo 

desta Gestão de aprimorar o funcionamento da 1ª Vice-Presidência, 

dar celeridade aos julgamentos - sempre observando-se o princípio 

constitucional da razoável duração dos processos - e uma resposta à 

população que necessita imensamente do Poder Judiciário aos seus 

anseios. 

Orgulhoso deste trabalho e com o apoio de diversos 

membros da cúpula, colegas, servidores e estagiários, deixo aqui 

finalmente meus agradecimentos a todos aqueles que puderem 

concorrer para o sucesso desta Gestão. 

 

Curitiba, 28 de janeiro de 2.021 

 

 

WELLINGTON EMANUEL COIMBRA DE MOURA 

1º Vice-Presidente – Gestão 2019/2020 


